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Ação Cível Originária. Itaipu Binacional. Contratação de 
serviços e aquisição de materiais. Submissão ao regime de 
licitações previsto na Lei 8.666/93. 

Ação Cível Originária. Itaipu Binacional. Contratação de 
serviços e aquisição de materiais sem submissão ao regime 
de licitações previsto na Lei 8.666/93. Tratado internacio-
nal celebrado entre Brasil e Paraguai. A empresa Itaipu Bi-
nacional não integra a administração direta e indireta do 
Brasil.  Organismo internacional privado, dotado de natu-
reza empresarial, surgido de tratado internacional bilateral, 
com participação de capitais brasileiros e paraguaios, em 
situação absolutamente igualitária e equivalente. Composi-
ção e estrutura únicas. Impossibilidade de cisão das Dire-
torias  brasileira  e  paraguaia  para  fins  de  distinção  do 
regime jurídico de contratação de serviços e aquisição de 
bens. Previsão, no Tratado de Itaipu e na Norma Geral de 
Licitações, de regime próprio de contratação de serviços e 
aquisição de bens pela binacional. Impossibilidade de inci-
dência das regras previstas no ordenamento jurídico brasi-
leiro. Autonomia de vontades.  Teoria Geral dos Tratados 
Internacionais e o princípio  pacta sunt servanda.  A lide 
deve ser solucionada, não a partir da análise da hierarquia 
das  normas  internacionais  no  ordenamento  jurídico  in-
terno, mas de compatibilidade com o próprio tratado inter-
nacional constitutivo da Itaipu.

Parecer pela improcedência da ação. 



PGR Ação Cível Originária nº 1.904 - PR

Trata-se, na origem, de ação civil pública proposta, no Tri-

bunal Regional Federal da 4ª Região, pelo Ministério Público Fe-

deral  em  face  da  Itaipu  Binacional  e  da  União,  visando  à 

proteção do erário contra a contratação de serviços e aquisição de 

matérias sem a devida licitação. 

O autor inicia sua argumentação, tratando da natureza jurí-

dica da empresa Itaipu Binacional. Segundo afirma: (i)  por ter 

sido criada mediante tratado entre a República Federativa do Bra-

sil e a República do Paraguai e ser constituída por recursos públi-

cos, sua natureza é de pessoa jurídica de direito público; (ii) na 

ausência de participação privada na sua constituição e sendo o 

seu objeto a produção e distribuição de energia elétrica, a Itaipu 

Binacional  subsome-se  ao  conceito  legal  de  empresa  pública, 

previsto no art. 52, II, do Decreto-lei 200/1967; e (iii) o art. 21, 

XII, da CF, que atribui à União, em caráter de exclusividade, os 

serviços e instalações de energia elétrica, reforça sua natureza ju-

rídica de empresa pública prestadora de serviço público – produ-

ção e fornecimento de energia elétrica.  

Apresenta a ressalva de que, mesmo no caso de classificar a 

Itaipu como empresa pública exercente de atividade econômica, a 

prévia licitação será imprescindível, pois o art. 173, §º, da CF é 
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de eficácia limitada e não há lei em sentido formal que dispense 

o procedimento licitatório para as aquisições e contratações em 

geral por ela realizadas. Por esse motivo, defende que, enquanto 

não editada a lei, continuam aplicáveis todos os dispositivos da 

Lei de Licitações (Lei 8.666/1993). 

Além disso, aduz que o tratado constitutivo de Itaipu estabe-

lece que a participação na contratação de empregados é igualitá-

ria – 50% para o Paraguai e 50% para o Brasil – cabendo a cada 

um dos Estados selecionar a sua metade, em conformidade com a 

sua Constituição e leis internas, e dispõe ser tal  regra também 

aplicável à produção efetiva de energia elétrica e às compras de 

materiais de suprimento para a Diretoria-Geral, brasileira e para-

guaia. 

Assevera haver nítida divisão entre a gestão das duas Dire-

torias, devendo cada uma delas submeter-se ao seu ordenamento 

jurídico; no caso brasileiro diz que, por óbvio, a Itaipu tem de se 

curvar à Constituição e às leis brasileiras, sob pena de afrontar a 

soberania do país e a dignidade do povo brasileiro, que veria su-

fragado seu direito de ver realizada a licitação pública por uma 

empresa que tem participação de 100% de capital da União.
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Destaca que o tratado bilateral não veda a contratação medi-

ante licitação pública e a sua realização não afronta os interesses 

do Paraguai.  

Argumenta que as  aquisições e contratações sem licitação 

violam os arts. 5º, caput, e 37, caput e XXI, da Constituição Fe-

deral,  causam danos irreparáveis ao patrimônio público e a nú-

mero  indeterminado  e  indeterminável  de  pessoas,  que  têm  o 

direito à igualdade cerceado, além de enormes prejuízos à mora-

lidade, legalidade, impessoalidade e eficiência da Administração 

(CF, art. 37, caput). 

Afirma que a Norma Geral de Licitações (NGL), cuja finali-

dade é estabelecer normas gerais de licitação para a Itaipu Bina-

cional,  não se  trata  de  lei  em sentido  estrito  -  não foi  criada 

mediante tratado internacional ratificado pelo Congresso Nacio-

nal e promulgado pelo Presidente da República -, mas de mera 

resolução de órgão interno da Itaipu, sem participação direta do 

Estado. 

Assevera que a NGL viola não apenas o ordenamento jurí-

dico brasileiro, mas o próprio tratado constitutivo da Itaipu que, 

em seu art.  10, “a”, estabelece a competência do Conselho de 

Administração para decidir sobre as propostas da Diretoria Exe-

cutiva  referentes  à  Norma  Geral  de  Licitações,  e,  no  art.  29, 
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dispõe que cada parte contrante poderá aplicar sua própria legis-

lação. 

Afirma,  também,  que,  como  compete  privativamente  à 

União legislar sobre normas de licitação, nos termos do art. 22, 

XXVII, da CF, a NGL não tem validade naquilo que contrariar a 

Lei de Licitações vigente, Lei 8.666/1993.  

Esclarece que a NGL foi aprovada pelo Conselho de Admi-

nistração, através da Resolução nº RCA - 002/2001, de 9/3/2001, 

com vigência somente a partir de 1º/7/2001, sendo claro e incon-

troverso que, mesmo antes da sua edição, a Itaipu já contratava 

sem seguir as normas referentes à licitação em vigor no Brasil. 

Diante  disso,  sustenta  que todas as  alienações e  aquisições de 

bens,  obras e serviços ocorridas até 31/6/2001, além de terem 

ocorrido ao arrepio da Lei 8.666/93 e da Constituição, sequer en-

contravam embasamento em normas internas da empresa binaci-

onal.

Salienta, por fim, que os tratados internacionais, por razões 

de soberania nacional, têm status de lei ordinária, logo, não der-

rogam a Constituição. Segundo afirma, havendo discrepância en-

tre  os  ordenamentos  dos  Estados  soberanos,  quanto  à 

administração da empresa constituída mediante tratado, as solu-

ções jurídicas deverão resguardar a soberania das partes contra-
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tantes, respeitando-se sempre a supremacia hierárquica da Cons-

tituição de cada país signatário. 

Cita, ainda, em reforço à sua tese, a regra advinda do art. 9º 

da Lei de Introdução ao Código Civil, que diz ser aplicável, para 

qualificar e reger as obrigações, a lei do país em que se constituí-

rem. 

Ao final, requer  seja condenada a Itaipu Binacional  a ade-

quar-se à Lei de Licitações para a contratação de obras, serviços, 

bens e alienações, especialmente nos casos de contratação com 

nacionais, e declarada a competência da União para, através de 

seu Ministério de Minas e Energia, fiscalizar o cumprimento da 

decisão judicial. 

A ação foi distribuída à 1ª Vara Federal de Foz do Iguaçu e o 

Juízo Federal determinou a oitiva das partes sobre o pedido de 

antecipação de tutela (fl. 93). 

A União e a Itaipu Binacional apresentaram manifestações 

(fls. 94/99 e 101/140), em que alegam a ausência de requisitos 

para o deferimento da tutela antecipada e as seguintes prelimina-

res: (i) incompetência do juízo, nos termos do art. 102, I, “e,” da 

CF,  uma vez que a discussão envolve a constitucionalidade de 

tratado internacional firmado pelo Brasil e Paraguai e a soberania 

entre os dois Estados; e (ii) incompetência da Justiça Federal de 
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Foz do Iguaçu-PR, na forma do art. 100, IV, “a”, do CPC, visto 

que, de acordo com o art. 4º do tratado internacional, a sede da 

Itaipu Binacional é em Brasília. 

Sustenta, ainda em sede preliminar, a necessidade de citação 

dos licitantes da Itaipu Binacional, que, segundo entendem, de-

vem necessariamente integrar o polo passivo, por possuírem inte-

resse direto no deslinde do feito. 

O Juízo da 1ª  Vara Federal da Circunscrição Judiciária de 

Foz do Iguaçu afastou as preliminares da União e da Itaipu Bina-

cional  (i) de incompetência absoluta, sob o argumento de que a 

discussão não envolve Brasil e Paraguai, mas tão somente a cor-

reta aplicação da Constituição brasileira à contratação de funcio-

nários  pela  Diretoria  brasileira  da  Itaipu,  sem  qualquer 

questionamento das contratações realizadas pela Diretoria para-

guaia da binacional; e (ii) de incompetência relativa, seja porque 

não foi arguida em sede oportuna (art. 112 do CPC), seja porque 

incide, na hipótese, o art. 94, § 4º, do CPC c/c o art. 109, § 2º, da 

CF. 

Afastou, ainda, a preliminar da União de necessidade de in-

clusão  dos  licitantes  da  Itaipu  Binacional  como  litisconsortes 

passivos, por voltar-se a inicial contra as contratações do futuro, 

em que sequer são conhecidos seus prováveis licitantes. 
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Deferiu, por fim, o pedido de antecipação de tutela, para de-

terminar que a Itaipu  Binacional, em 30 (trinta) dias a partir da 

intimação da decisão, obedecesse às Leis 8.666/93 e 10.520/02, 

nas contratações de obras, serviços, aquisições de bens e aliena-

ções, sob pena de multa diária no valor de R$ 100.000,00 (cem 

mil reais), e a União, através do  Ministério de Minas e Energia, 

fiscalizasse o cumprimento integral da decisão (fls. 148/149). 

Dessa decisão a Itaipu Binacional opôs embargos de decla-

ração (fls. 153/169), desprovidos pelo Juízo da 1ª Vara Federal da 

Circunscrição Judiciária de Foz do Iguaçu (fls. 170/171). 

Inconformada,  a  empresa interpôs  agravo  de  instrumento 

contra a parte da decisão que adiantou que eventual recurso seria 

recebido apenas no efeito devolutivo. Não houve, contudo, juízo 

de retratação, o que ensejou a interposição do recurso de Apela-

ção pela Itaipu Binacional (fls. 597/659). O Ministério Público 

Federal, por sua vez, apresentou contrarrazões, às fls. 700/722. 

A União contestou a ação, às fls. 204/256.

Preliminarmente, argui a necessidade de formação de litis-

consórcio passivo necessário e a incompetência do juízo. 

No mérito, alega que a Itaipu  Binacional  tem natureza de 

pessoa jurídica pública de direito internacional, não sujeita ao di-
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reito interno, mas a regime jurídico próprio e  sui generis. Des-

taca, no ponto, que os fundamentos expostos na inicial não se co-

adunam  com  o  entendimento  da  Câmara  Constitucional  e 

Infraconstitucional do Ministério Público Federal, em Parecer la-

vrado no procedimento n° 08115.000186/93-67. Na ocasião, de-

cidiu  a  Câmara  pela  homologação  do  arquivamento  de 

procedimento que  apurava possível infração ao artigo 37, II, da 

CF, na admissão de empregados pela Itaipu, assentando que a bi-

nacional não está situada em nenhuma das espécies de empresas  

públicas  ou privadas previstas  em nosso  sistema jurídico (fls. 

254). 

A União afirma, ademais, que a Itaipu Binacional é una e in-

divisível, sua administração conjunta e paritária, havendo um só 

Conselho  de  Administração  e  uma  só  Diretoria  Executiva,  de 

forma que não há falar em contas nacionais diversas, atos exclu-

sivamente brasileiros ou paraguaios e administração brasileira ou 

paraguaia 

Aduz que não há, nas regras de contratação da Itaipu Bina-

cional,  antinomia  entre  o  Tratado  (1973)  e  o  Decreto-lei  200 

(1967), nem contrariedade ao Código de Contabilidade, ao De-

creto-Lei  2.300/1986,  à  Lei  8.666/1993  e  à  Lei  10.250/2001. 

Mesmo que houvesse, no seu entender, a controvérsia deveria ser 
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solucionada pelos critérios da especialidade (lex speciali) ou tem-

poral (lex posterior derogat priori). 

Diz que a pretensão do autor de submeter a Itaipu, empresa 

supranacional, às regras do art. 37 da CF e, por consequência, às 

Leis 8.666/93 e 10.250/01, aplicáveis somente à Administração 

Pública, direta ou indireta, atenta contra o art. 71, V, da CF, sobre-

tudo  diante  da  constatação  do  próprio  Tribunal  de  Contas  da 

União de inexistência de contas nacionais na Itaipu.

Ao final,  requer  a  União sejam acolhidas as  preliminares 

suscitadas e julgada improcedente a ação civil pública.

A República do Paraguai apresentou manifestações, às fls. 

411/421. Informa ter enviado carta ao Governo Brasileiro com 

reservas do País às ações civis públicas propostas pelo Ministério 

Público Federal e às decisões antecipatórias de tutela concedidas. 

Além disso, ressalta a necessidade de integrar a lide, sob o 

argumento de que  qualquer ação que atente contra a vigência,  

interpretação e aplicação de dispositivos do Tratado Internacio-

nal de 26 de abril de 1973 e seus Anexos atingem diretamente in-

teresses,  direitos  e  bens  inerentes  à  soberania  paraguaia,  a  

começar de seu direito, como Alta Parte Contratante, de ver res-

peitados e cumpridos fielmente os Tratados Internacionais que  

pactua com outros Países (fl. 417).  
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No mérito, afirma que a inicial não aponta um vício sequer 

no regulamento interno de licitações (NGL) adotado pela Itaipu 

Binacional, na forma do art. 28 do Anexo A do Tratado e do Re-

gimento Interno, e não especifica irregularidade alguma nos inú-

meros  processos  licitatórios  requisitados  administrativamente 

pelo autor ou acostados aos autos pela entidade binacional.

Diz, ademais, que a pretensão do Ministério Público Fede-

ral viola: (i) os arts. 1º, 2º, 3º, § 3º, 4º, 1º, 5º e 22 do Tratado In-

ternacional e os arts. 3º, 7º, 12 e 28 do Estatuto da Itaipu, Anexo 

A do Tratado; (ii) os arts. 4º, V e VII, 5º, II, XXXVI e § 2º, 37, 

caput e XXI, 70, 71, V, 73, 102, I, “e”, e 129, III, da Constituição 

brasileira; e (iii) os arts. 5º, II, do Decreto-lei 200/67, 1º, pará-

grafo único, e 119, da Lei 8.666/93, Lei 10.520/2002, art. 1º-C da 

Lei 9.494/97 e o art. 273 do CPC. 

A República do Paraguai ajuizou reclamação perante o Su-

premo, alegando usurpação da competência da Corte para julgar 

a ação civil pública (cópias da inicial da RCL 2937, às fls. 666-

699). 

O Supremo Tribunal Federal comunicou ao juízo o  julga-

mento  da  RCL 2.937,  em que  reconhecida  a  competência  da 

Corte  para  apreciar  as  ações  2003.70.02.000961-9, 

2003.70.02.000947-4, da 1ª Vara Federal da Seção Judiciária de 
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Foz do Iguaçu, 2002.70.02.006812-7, da 2ª Vara Federal da Se-

ção Judiciária de Foz do Iguaçu, e 2004.70.04.000538-7, da 1ª 

Vara Federal da Seção Judiciária de Umuarama, determinando-se 

a remessa imediata dos processos ao Tribunal. 

Esses os fatos de interesse. Vieram os autos à Procuradoria-

Geral da República. 

A questão central do presente caso é se a empresa Itaipu Bi-

nacional está sujeita ao regime jurídico de contratação e aquisi-

ção de bens previsto na Lei 8.666/93. 

A solução da lide demanda o exame (i) da natureza jurídica 

da Itaipu Binacional, (ii) do conteúdo do Tratado de Itaipu e seus 

anexos sobre o regime de aquisição de bens e contratação de ser-

viços pela binacional; e, complementarmente, se (iii) a Itaipu Bi-

nacional integra a administração direta ou indireta de qualquer 

dos poderes da União  e (iv) o que prescrevem a Constituição e a 

legislação brasileira sobre o tema. 

A resposta a esses questionamentos não se dá de forma iso-

lada, porque todos estão direta ou indireramente interligados.

É o que passa a fazer a Procuradoria-Geral da República, na 

análise da ação cível originária.
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Inicia-se, portanto, pela análise da natureza jurídica da em-

presa Itaipu Binacional. 

A questão já foi amplamente debatida pela doutrina e por di-

versos órgãos da Administração Pública brasileira. Em levanta-

mento de atos administrativos a respeito da natureza jurídica da 

empresa Itaipu Binacional, no sentido da sua exclusão da classifi-

cação  como  empresa  pública  para  os  fins  do  decreto-lei 

200/1967,  colacionamos  os  seguintes  atos:  Parecer  L-208,  de 

22.9.1978 – Consultoria-Geral da República; Parecer FC-27, de 

9.3.1990 – Consultoria-Geral da República; Parecer GQ-16, de 

29.4.1994 – Advocacia-Geral da União, Decisão do Tribunal de 

Contas da União sobre o Controle dos Atos de Gestão da Itaipu; 

Acórdão  279/95  do  TCU,  referente  à  Tomada  de  Contas 

003.064/93-0; Acórdão 1.477/2008 do TCU, referente à Tomada 

de Contas 015.096/2008-3. 

A Itaipu Binacional foi criada pelo Tratado internacional ce-

lebrado em 26 de abril de 1973 entre a República Federativa do 

Brasil e a República do Paraguai. Conhecido como Tratado de 

Itaipu, o acordo foi devidamente aprovado pelo Congresso Naci-

onal, por meio do Decreto Legislativo 23/1973, promulgado pelo 

Presidente da República, por intermédio do Decreto 72.707/1973, 

e passou, então, a integrar o direito positivo brasileiro. O mesmo 
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ocorreu no Paraguai, onde o tratado foi aprovado e ratificado me-

diante a Lei paraguaia 389/1973. 

A finalidade da Itaipu, de acordo com o art. I do Tratado é 

realizar  o aproveitamento hidrelétrico dos recursos hídricos do  

Rio Paraná, pertencentes em condomínio aos dois países e, para 

o alcance desta finalidade, foi a binacional criada em igualdade 

de direitos e obrigações, preceituando o art. III do Tratado que: 

Artigo III

As Altas Partes Contratantes criam, em igualdade de 
direitos e obrigações, uma entidade binacional deno-
minada ITAIPU, com a finalidade de realizar o apro-
veitamento hidrelétrico a que se refere o Artigo I.

Parágrafo 1º  -  A ITAIPU será constituída pela  ELE-
TROBRÁS e pela ANDE, com igual participação no 
capital, e reger-se-á pelas normas estabelecidas no pre-
sente Tratado, no Estatuto que constitui seu Anexo A e 
nos demais Anexos.

Parágrafo 2º - O Estatuto e os demais Anexos, poderão 
ser modificados de comum acordo pelos dois Gover-
nos. [Destacado] 

A sua constituição orgânica e funcional faz-se pela partici-

pação da Eletrobrás e da Ande na composição, em termos iguali-

tários,  do  capital  de Itaipu.  Neste  caráter societário é  que  o 

Estatuto tem ambas empresas como partes da Itaipu (art. I e III), 
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sem que isso afete a especificidade da natureza jurídico da enti-

dade binacional.

Quanto ao regime jurídico estabelecido nas normas do Tra-

tado e seus Anexos, é de se destacar, especialmente, o Estatuto da 

Itaipu (Anexo A), que só pode ser alterado, de comum acordo, 

pelos Estados Partes (art. III, §§ 1° e 2°, art.  VI, do Tratado de 

Itaipu).

O Estatuto da Itaipu dispõe que a empresa binacional tem 

capacidade jurídica, financeira e administrativa, bem como res-

ponsabilidade técnica, para estudar, projetar, dirigir e executar as 

obras que tem por objeto, bem como pô-las em funcionamento e 

explorá-las. Decorrente desses atributos e para o efeito de dar-

lhes cumprimento, a entidade poderá adquirir direitos e contrair 

obrigações (art. IV). 

Além disso, o estrito critério igualitário, que preside, em 

todos os momentos, a sua composição e estrutura, se traduz, tam-

bém, em que os órgãos da administração da Itaipu sejam integra-

dos  por  igual  número  de  nacionais  de  ambos  os  países  e,  a 

exemplo de similares no plano internacional, tenham duas sedes, 

de igual categoria e importância, em Brasília e em Assunção, sem 

que desta peculiar circunstância resulte a quebra da unidade insti-

tucional (Tratado de Itaipu, art. IV).
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A Itaipu  é,  portanto,  um  organismo  internacional  pri-

vado, dotado de natureza empresarial, surgido de um tratado e 

com  plena  capacidade  de  direito  internacional.  Como  afirma 

Francisco Rezek,  Itaipu, é, com efeito, uma pessoa jurídica de  

direito privado binacional.1 Apresenta, contudo, duas peculiari-

dades que se destacam. 

A primeira, é que não se trata de um tratado multilateral, 

mas celebrado entre dois Estados soberanos, que constituem enti-

dade binacional, a partir da participação, em igualdade de capital, 

de duas empresas de nacionalidades distintas,  a ELETROBRÁS 

– Centrais Elétricas Brasileiras S.A e a ANDE – Administración 

Nacional de Eletricidad, entre as quais não há posição jurídica 

sobranceira, mas de equivalência, ou seja, trata-se, como o pró-

prio tratado afirma, de uma binacional. A segunda, decorrente da 

primeira, é que não existe cisão da entidade. As duas empresas 

nacionais se unem para formar uma terceira, a Itaipu Binacional. 

E permanecem com personalidade jurídica própria na respectiva 

atuação empresarial  no âmbito da economia  interna  do país de 

origem. 

Consequentemente, não há falar em: a) dupla e cindida ad-

ministração, mas em unicidade;  b) em impossibilidade de con-

1 REZEK, Francisco. Direito Internacional Público – Curso Elementar. São 
Paulo: Saraiva, 2011, p. 285. 
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trole, nos limites da legislação de cada uma das altas partes con-

tratantes,  das  respectivas  empresas  constituintes,  o  que não se 

confunde com o controle da binacional constituída. 

A unicidade da Diretoria-Geral  da empresa é extraída,  a 

propósito, da leitura do § 1º do art. III do Tratado:

§1° - A ITAIPU será administrada por um Conselho de 
Administração  e  uma  Diretoria  Executiva  integrados 
por igual número de nacionais de ambos os países.

No  mesmo  sentido,  lê-se  no  artigo  12  do  Estatuto  da 

Itaipu:

A Diretoria Executiva, constituída por Membros nacio-
nais  de  ambos os  países,  em igual  número e  com a 
mesma capacidade e igual hierarquia, compor-se-á do 
Diretor-Geral  Brasileiro,  do  Diretor-Geral  Paraguaio, 
dos Diretores Executivos: Técnico, Jurídico, Adminis-
trativo, Financeiro e de Coordenação, e dos Diretores: 
Técnico, Jurídico, Administrativo, Financeiro e de Co-
ordenação, todos com voz e voto.

Inexistindo prevalência de uma das empresas constituintes 

– brasileira ou paraguaia – sobre a outra, tampouco cisão da Di-

retoria – sediada no Brasil ou no Paraguai -, não há falar em du-

plicidade  de  regimes  jurídicos.  Despiciendo  dizer  que  toda  e 
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qualquer entidade internacional necessita de uma sede física, que 

será situada no território de algum Estado nacional. Não é pelo só 

fato de que uma das sedes da Itaipu Binacional situa-se no Brasil 

que a empresa passa a se submeter à legislação brasileira, especi-

almente naqueles aspectos ressalvados pelo Tratado.

Brasil  e  Paraguai  livremente  assinaram  os  termos  do 

acordo,  que faz lei  entre  as  partes  –  princípio  pacta sunt  ser-

vanda.  Ocorre que, assim o fazendo, ambos os Estados abriram 

mão de parcela de suas competências, dentre as quais, a de reali-

zar  licitação,  nos  moldes  das  respectivas  legislações  internas, 

para fins de aquisição de bens e contratação de serviços. Não há 

razões para fazer prevaler um ou outro – brasileiro ou paraguaio - 

regime de aquisição de bens ou contratação de serviços pela em-

presa. 

Como afirmado no  Parecer L-208, de 22.9.1978 da Con-

sultoria-Geral da República: 

Deveras:  parece por inteiro prescindível  fundamentar 
alongadamente a asserção, pois é perceptível a todas as 
luzes que a lei nacional de um país não se pode irro-
gar a força  de reger entidade nascida da vontade 
conjunta de dois países, além de que não editada em 
vista disto. 

São os termos do tratado bem como os princípios jurí-
dicos conviventes com a autonomia das partes e dessu-
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míveis do acordo que podem regular as situações não 
previstas explicitamente. [Destacado] 

Também a doutrina de Francisco Rezek: 

Não obstante, a empresa recolhe apreciável benefício 
do fato de resultar da conjugação de duas vontades so-
beranas,  e  de  ter  sido,  assim,  instituída  por  tratado. 
Itaipu não está sujeito aos transtornos que se  po-
dem abater sobre toda empresa (e, com maior natu-
ralidade ainda, sobre empresas estatais)  por  força 
das decisões do poder público. Nem ao Brasil nem 
ao Paraguai é facultado esquecer a base convencio-
nal,  assentada em direito das gentes, sobre a qual 
um dia os dois países construíram o estatuto da em-
presa. [Destacado]2 

Continua o internacionalista, invocando a Teoria Geral dos 

Tratados Internacionais, a Convenção de Viena sobre Direito dos 

Tratados e o princípio pacta sunt servanda, para lecionar que: 

No quadro da criação de  Itaipu Binacional  nenhuma 
das duas soberanias pactuantes colocou-se em posição 
de prevalência sobre a outra. […] A Convenção de Vi-
ena sobre Direito dos Tratados, ao codificar em 1969 
normas  consuetudinárias  secularmente  reconhecidas 
pela  comunidade  internacional,  lembrou  que  “uma 
parte não pode invocar as disposições de seu direito in-
terno como justificativa para o inadimplemento de um 

2 REZEK, Francisco. Direito Internacional Público. Curso Elementar. São 
Paulo: Saraiva, 2011, p. 285-286.
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tratado” (artigo 27). A Convenção recorda ainda que o 
respeito pelos tratados internacionais é princípio rudi-
mentar do direito das gentes. Os tratados obrigam as 
partes à base de consentimento soberano, e devem ser 
cumpridos de boa fé, tão inteiramente quanto neles se 
contém. Este o conteúdo do princípio  pacta sunt ser-
vanda.3  

Destarte, é impossível a pretensão de impor-se regime jurí-

dico de aquisição de bens e contratação de serviços específico de 

apenas um dos países para apenas “uma das Diretorias”, pois, re-

pita-se, a Diretoria-Geral da empresa, bem como o seu regime ju-

rídico, já convencionado pelas partes, é uma só.  

Esse foi o entendimento defendido pela própria Corte de 

Contas, que, em mais de uma ocasião, foi instada a se manifestar 

sobre a fiscalização e o controle da Itaipu, o que tem reflexos di-

retos na pretendida – e descabida - imposição do regime da Lei 

8.666/93 à Itaipu.

No Acórdão 279/95 do TCU, referente a representação for-

mulada pela 9ª SECEX sobre o controle externo da Itaipu, o Mi-

nistro Paulo Affonso Martins de Oliveira destacou, em seu voto, 

que: 

3 REZEK, Francisco. Direito Internacional Público – Curso Elementar. São 
Paulo: Saraiva, 2011, p. 289.
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O Governo Brasileiro juntamente com o Governo do 
Paraguai, como também sugere o Relator, através, por 
exemplo, de notas reversais trocadas entre os dois paí-
ses, podem estabelecer a forma de fiscalização, ou atra-
vés dos respectivos órgãos fiscalizadores, ou através de 
outro órgão. Mas a verdade é que a expressão constitu-
cional “nos termos do tratado constitutivo” tem relevo 
interno e externo porque é dispositivo de Direito Inter-
nacional, que o Ministro Carlos Átila, como antigo di-
plomata conhece muito melhor do que eu, fazendo com 
que o assunto seja examinado e regido pelo direito in-
ternacional e não pelo Direito interno.

O Plenário da Corte de Contas assentou, ainda, que os es-

tudos alusivos à forma de fiscalização a ser desenvolvida na em-

presa,  ante o disposto no art.  35 da Instrução Normativa TCU 

06/94, deveriam aguardar a modificação dos atos normativos da-

quela entidade, como também os resultados das reuniões a serem 

oportunamente  realizadas  com a  Controladoria  Geral  do  Para-

guai, tendo em vista o aspecto igualitário que norteia a adminis-

tração  da  mencionada  Entidade  e  as  consequentes  

especificidades inerentes à matéria. 

Na mesma linha, no Acórdão 1.477/2008, referente a infor-

mações sobre a situação do Tratado de Itaipu, o TCU limitou-se a 

asseverar ser oportuno que as Eletrobrás mantivesse a Corte infor-

mada acerca de eventuais negociações envolvendo mudanças no 
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Tratado de Itaipu e seus anexos. Em outras palavras, foi confir-

mado o entendimento de que, no atual quadro normativo, não é 

possível a fiscalização pelo TCU. Além disso, constou do citado 

acórdão a informação de que as cláusulas inerentes às bases fi-

nanceiras e de prestação dos serviços de eletricidade de Itaipu Bi-

nacional a que se refere o Anexo C do Tratado, vinham sendo 

cumpridas fielmente pelos dois países.   

A jurisprudência atual do TCU está, portanto, no sentido da 

impossibilidade de fiscalização da Itaipu Binacional. De mais a 

mais, em atenção à ressalva do TCU quanto a eventuais modifi-

cações dos atos normativos da entidade, convém esclarecer que 

não há informações nos autos de que tenham ocorrido, ou seja, o 

quadro normativo da fiscalização da Itaipu permanece o mesmo, 

de forma que continua inadmissível o controle externo pela Corte 

de Contas brasileira. 

Até mesmo o STF, no julgamento da RCL 2.937, em que 

discutida a competência da Suprema Corte para julgamento das 

ações civis  públicas propostas pelo Ministério  Público Federal 

(ACOs 1904, 1905 e 1957), afirmou tratar-se a Itaipu de um con-

domínio binacional e registrou o desacerto de se aplicar unila-

teralmente  a  legislação  de  um  só  dos  Estados  soberanos 

constitutivos da binacional. A esse respeito são elucidativos os 
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seguintes trechos do Informativo 652, de 12 a 19 de dezembro de 

2011, do STF: 

Itaipu Binacional e competência do STF – 2 […] Após 
explicitá-los e da leitura de alguns artigos constantes 
do Tratado de Itaipu, acentuou-se que seria pressuposto 
lógico de todos os pleitos do  parquet a submissão da 
Binacional  a  regras do direito  brasileiro atinentes ao 
exercício  da  atividade  administrativa.  Asseverou-se 
que a Itaipu possuiria posição peculiar no ordenamento 
pátrio, ainda a ser definitivamente assentada pelo Su-
premo.  Acrescentou-se  que,  consoante  o  próprio 
acordo, a usina hidrelétrica poderia ser considerada um 
condomínio binacional instaurado sobre o transfrontei-
riço rio Paraná. Registrou-se óptica segundo a qual es-
taria submetida exclusivamente ao disposto no aludido 
tratado, sob a competência de mais de um Estado em 
situação de igualdade jurídica, a revelar que toda inge-
rência brasileira em seu regime jurídico violaria a so-
berania  do Paraguai  e,  assim,  surgiria  o  interesse  na 
intervenção  processual.  Evidenciou-se  que  proceden-
tes, ou não, os pedidos apresentados nas ações civis pú-
blicas  afetariam  prerrogativas  reconhecidas  à 
República do Paraguai no tocante à atividade da hidre-
létrica, tendo em conta a dupla nacionalidade da pessoa 
jurídica e as previsões do tratado internacional. Dessa 
feita, pretensão de submetê-la integralmente ao direito 
brasileiro teria o condão de interferir nos interesses do 
país na atuação daquela sociedade. 

Itaipu Binacional e competência do STF – 3 […] Pes-
soa jurídica internacional criada pelo Brasil/Paraguai, 
com fundamento de sua jurisdicidade num tratado in-
ternacional em que previsto o cumprimento de obriga-
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ções. Estas não poderiam ser superadas pela aplicação 
unilateral da legislação de um só dos Estados sobera-
nos  que  participaram  da  empreitada.  O  Min.  Ayres 
Britto acresceu que a Constituição referir-se-ia a em-
presas supranacionais no inciso V do art. 71 da CF, a 
propósito  das  competências  do TCU.  Aduziu que  na 
expressão “supranacional” estaria embutida a binacio-
nalidade, a trinacionalidade, a plurinacionalidade. Su-
blinhou que a competência judicante seria nitidamente 
do Supremo. Salientou que o Estado do Paraguai pode-
ria sair  prejudicado com eventuais  decisões naquelas 
causas.  Rcl  2937/PR,  rel.  Min.  Marco  Aurélio, 
15.12.2011. 

Ressalte-se que a  impossibilidade de submissão da Itaipu 

ao regime jurídico da Lei 8.666/93 não significa inexistência de 

um regime jurídico de aquisição de bens e contratação de obras 

pela empresa. Na verdade, as aquisições e contratações realizadas 

pela Itaipu  Binacional, exatamente por se tratar de entidade pú-

blica  binacional,  ficam submetidas,  pela  própria  natureza  jurí-

dica,  ao  regime  jurídico  que  ambos  os  Estados  Partes 

deliberadamente pactuaram como cabível.  A licitação está pre-

vista, portanto, mas tem como fundamento as normas institucio-

nais da própria entidade, decorrentes, aliás, do Tratado de 1973. 

Destarte, sendo o Estado brasileiro signatário do Tratado de 

Itaipu, exsurge o máximo interesse em zelar, tanto quanto o Es-

tado  paraguaio,  pela  legitimidade  dos  atos  administrativos  da 
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usina, dentre os quais estão aqueles que envolvem a aquisição de 

bens e a contratação de serviços.  Foi com base nesta teleologia 

que as Partes Contratantes editaram, em comum acordo, a Norma 

Geral de Licitação da Itaipu Binacional. 

Ao contrário do que afirma a inicial, a Norma Geral de Lici-

tação da Itaipu Binacional é, sim, fruto da vontade dos dois Esta-

dos Partes  A sua redação original  foi  aprovada,  em 2001,  nos 

estreitos limites das regras previstas no Tratado Internacional e 

no Regimento Interno de Itaipu, por meio da Resolução do Con-

selho de Administração (RCA 002/01), cujo teor se transcreve: 

TENDO EM VISTA a exposição do Diretor-Geral Bra-
sileiro e do Diretor-Geral Paraguaio sobre a revisão da 
Norma Geral de Licitação - NGL, e

CONSIDERANDO:

a proposta da Diretoria Executiva da Entidade, formu-
lada  por  meio  da  resolução  N°  RDE-005/01  de 
25.01.2001, apresentada pelo Grupo de Trabalho cons-
tituído pela Resolução da Diretoria Executiva N° RDE-
062/2000 de 27.04.2000;

que a NGL vigente deverá ser atualizada e aperfeiço-
ada com o objetivo de dotar a ITAIPU de um instru-
mento  que  agilize  e  modernize  as  aquisições  e 
licitações;

que  a  ITAIPU Binacional  deve  dispor  de  uma NGL 
compatível com o Estatuto e o Regimento Interno vi-
gentes;
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o disposto no Artigo 19, alínea "b" do Regimento In-
terno da ITAIPU Binacional, o CONSELHO DE AD-
MINISTRAÇÃO

RESOLVE:

Artigo Iº - Aprovar a Norma Geral de Licitação - NGL, 
apresentada pelo Grupo de Trabalho constituído pela 
Resolução N° RDE-062/2000 de 27.04.2000, proposta 
pela Diretoria Executiva da Entidade, por meio da Re-
solução  No  RDE-005/01  de  25.01.2001,  que  entrará 
em vigor a partir de 10 de julho de 2001;

Artigo 2º - Recomendar que os originais aprovados se-
jam firmados pelo Conselheiro que presidiu a presente 
Reunião, por um Conselheiro da outra nacionalidade e 
pelos Secretários brasileiro e paraguaio do Conselho de 
Administração.

 

A NGL veio, como se vê, regulamentar o disposto no art. 28 

do Anexo A do Tratado4 e no Título Terceiro do Regimento In-

terno de Itaipu, que trata especificamente do regime de contrata-

ção de serviços e obras, aquisição e alienação de bens5. 
4 ARTIGO 28° - O Regimento Interno da ITAIPU, mencionado no Artigo 

9º, será proposto pela Diretoria Executiva à aprovação do Conselho de 
Administração e contemplará, entre outros, os seguintes assuntos: o re-
gime contábil e financeiro; o regime para a obtenção de propostas, adju-
dicação e contratação de serviços e obras, a aquisição de 
bens, normas para o exercício das funções dos integrantes do Conselho 
de Administração e dos Membros da Diretoria Executiva. [Destacado]
5 TÍTULO TERCEIRO - REGIME DE CONTRATAÇÃO DE SERVI-
ÇOS E OBRAS, AQUISIÇÃO E ALIENAÇÃO DE BENS 
CAPÍTULO XXIV DO REGIME DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
E OBRAS, AQUISIÇÃO E ALIENAÇÃO DE BENS
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Recentemente, o mesmo Conselho de Administração, com a 

mesma – e inquestionável – conjugação de vontades dos dois Es-

tados Partes, aprovou a Resolução 033/2012, que deu nova reda-

ção à  Norma Geral  de  Licitação  de Itaipu,  que  estabelece  as 

regras gerais para licitações; contratações de obras e serviços;  

locações e compras; alienações, assim como para a celebração  

Art. 67 - NORMAS PARA CONTRATAÇÃO. A Contratação de serviços 
e  obras,  a  aquisição  de  materiais  e  equipamentos  e  as  alienações  re-
gem-se pela Norma Geral de Licitação e pelas disposições estabelecidas 
neste capítulo.
Art. 68 - PRINCÍPIOS GERAIS DE LICITAÇÃO. A contratação de ser-
viços e obras, as compras e alienações serão realizadas conforme o Art. 
73, e forma a selecionar, dentre as aceitáveis, a melhor proposta para a 
ITAIPU, que será processada e julgada em conformidade com a Norma 
Geral de Licitação, mencionada no Art. 67.
Art. 69 - FORNECIMENTOS. O fornecimento de bens, equipamentos, 
componentes, materiais e serviços, e a execução de obras, serão contrata-
dos pela Entidade com terceiros, sempre que necessário e conveniente.
Art. 70 - PROTEÇÃO À INDÚSTRIA E À TECNOLOGIA DO BRASIL 
E DO PARAGUAI. Na medida do possível e em condições comparáveis, 
os materiais, equipamentos, componentes, bens e serviços do Brasil e do 
Paraguai serão adquiridos ou contratados preferencialmente em relação 
aos de terceiros países, sempre que se cumpram as especificações, prazos 
e condições da Entidade, a critério desta.
Art. 71 - PREFERÊNCIAS. Na medida do possível e em condições com-
paráveis, a ITAIPU garantirá a utilização, de forma equitativa, de bens, 
materiais, equipamentos, componentes e serviços dos dois países. Para 
isso, determinará a aquisição dos mesmos, de preferência em um dos dois 
países, atendendo aos propósitos do Tratado, assim como à natureza do 
fornecimento, sempre que as ofertas se encontrem dentro de margens ra-
zoáveis de qualidade e preços, e correspondam às necessidades da Enti-
dade e às de segurança do complexo hidrelétrico.
Art. 72 - AQUISIÇÕES VINCULADAS A FINANCIAMENTO. A aqui-
sição de materiais, equipamentos e componentes, assim como a contrata-
ção de serviços e obras financiados mediante empréstimos, estão sujeitos 
às condições estabelecidas nos contratos de financiamento.
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de convênios e  outras formas de destinação de recursos e de  

bens da Itaipu, observados os atos constitutivos e normativos da  

entidade6, com vigência a partir de 1º/1/2013. 

Demonstrado,  portanto,  que  o  regime  administrativo  de 

contração de obras e aquisição de bens está exaustivamente regu-

lado pelo próprio tratado internacional e as normas dele emergen-

tes, todas pactuadas de acordo com as normas gerais dos tratados 

internacionais, não há falar em inexistência de procedimento lici-

Art. 73 - FORMAS DE AQUISIÇÃO. A contratação de serviços e obras 
e a aquisição de bens far-se-ão sempre de acordo com uma das seguintes 
formas licitação ou aquisição direta. 
§ 1º - São modalidades de licitação para aquisição:
a) concorrência;
b) tomada de preços:
c) coleta de preços;
§ 2º - As contratações que dispensarem ou inexigirem licitação serão efe-
tuadas por aquisição direta, para atender excepcionalmente casos e condi-
ções  especiais,  circunstâncias  que  devem ser  devidamente  justificadas 
pela Diretoria solicitante.
§ 3º - A escolha de qualquer uma das modalidades far-se-á em função dos 
limites aprovados pelo Conselho de Administração, por proposta da Dire-
toria Executiva.
Art. 74 - REGIME PARA ALIENAÇÃO DE BENS. Toda alienação de 
bens móveis e imóveis, de propriedade da ITAIPU, será feita mediante 
autorização do Conselho de Administração, com prévio parecer da ELE-
TROBRAS e da ANDE.
§ 1º - O procedimento a ser observado em cada caso é o estabelecido pela 
Norma Geral de Licitação.
§ 2º - Uma vez concluído o processo de alienação, bem como nos casos 
de roubo, perda ou destruição de bens, deve ser procedida a baixa contá-
bil dos mesmos.

6 Informação  disponível  na  página  eletrônica  da  Itaipu  Binacional: 
https://www.itaipu.gov.br/fornecedores/norma-geral-de-licitacao.  Acesso 
em: 27 de mar. de 2014. 
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tatório  ou  em ausência  de  normas  consensuais  do  Tratado  da 

Itaipu a esse respeito. 

Ademais, diante da ausência de lacuna sobre as regras gerais 

para licitações pela empresa, é juridicamente impossível admitir 

uma cisão abstrata, com vistas a, violando-se a  pacta sunt ser-

vanda,  fazer incidir, no caso, o ordenamento jurídico brasileiro, 

que, na verdade, sequer é aplicável a entes com natureza jurídica 

tal qual a da Itaipu. 

Entendimento em sentido diverso confrontaria não apenas o 

Direito Internacional – sobretudo a Teoria Geral dos Tratados In-

ternacionais e as regras especificamente previstas no Tratado da 

Itaipu, no seu Regimento Interno e na sua Norma Geral de Licita-

ção –, quanto o próprio Direito Interno brasileiro – especialmente 

as regras referentes ao Regime Jurídico Administrativo e, analo-

gicamente, à Teoria Geral dos Contratos. 

Verifica-se, desse modo, que as formas de aquisição de bens 

e contratação de serviços pela empresa binacional juridicamente 

aceitáveis são apenas aquelas dispostas no tratado internacional e 

nas normas dele derivadas, cuja observância é imposta tanto ao 

Brasil quanto ao Paraguai.  

Não obstante, vale destacar que os Estados Partes do Tra-

tado, caso desejassem ver aplicada a legislação interna para regu-
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lar a aquisição de bens e a contratação de serviços pela Itaipu, as-

sim pactuariam, mas não o fizeram, por exercício da autonomia 

de vontades. Tanto assim que, quanto à apuração e responsabili-

dade civil e penal do corpo diretivo e de seus empregados, sejam 

brasileiros ou paraguaios, por atos lesivos aos seus interesses, es-

tabeleceram expressamente  que  o  processamento  dar-se-ia  em 

conformidade com o disposto nas leis nacionais respectivas. Des-

tarte, somente quanto a tais assuntos, expressos no Tratados, apli-

ca-se  o  princípio  da  lei  nacional,  o  mesmo  não  se  podendo 

afirmar em relação às licitações.  

Nesse sentido, o já citado Parecer L-208, de 22.9.1978 da 

Consultoria-Geral da República, da lavra do Doutor Luiz Rafael 

Mayer: 

O ordenamento jurídico resultante de norma internaci-
onal transcende, necessariamente, o âmbito estatal, ex-
cede  o  espaço  jurídico  de  validez  e  incidência  do 
ordenamento interno. Confirma-se, desse modo, o re-
gime de Direito  Internacional a que se submete, tam-
bém  nesse  setor,  a  empresa  binacional,  situação 
jurídica  objetiva  que  constitui,  sistematicamente,  o 
quadro em que ela se move, sem que se autorize o seu 
suprimento pela recorrência, direta ou subsidiária, à le-
gislação interna senão nos pontos e no alcance expres-
samente admitidos.
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Indubitável, assim, que o Direito Internacional e a Teoria 

Geral  dos  Tratados  são  suficientes para  a  solução do presente 

caso.

Na verdade, ainda que considerada a possibilidade de inci-

dência, na hipótese, das regras do ordenamento jurídico interno 

do Brasil, não se justificaria a pretensão de aplicar-se à Itaipu a 

Lei 8.666/93, ou seja, a pretensão não tem amparo sequer na le-

gislação nacional. 

O Decreto-lei 200/1967, em seus arts.  4º e 5º,  explicita o 

que compreende a administração direta e indireta: 

Art. 4° A Administração Federal compreende:

I - A Administração Direta, que se constitui dos servi-
ços integrados na estrutura administrativa da Presidên-
cia da República e dos Ministérios.

II - A Administração Indireta, que compreende as se-
guintes categorias de entidades, dotadas de personali-
dade jurídica própria:

a) Autarquias;

b) Empresas Públicas;

c) Sociedades de Economia Mista;

d) Fundações públicas.

[…]
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Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:

I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com 
personalidade  jurídica,  patrimônio  e  receita  próprios, 
para executar atividades típicas da Administração Pú-
blica, que requeiram, para seu melhor funcionamento, 
gestão administrativa e financeira descentralizada.

II - Empresa Pública - a entidade dotada de personali-
dade jurídica de direito privado, com patrimônio pró-
prio e capital exclusivo da União, criado por lei para a 
exploração de atividade econômica que o Governo seja 
levado a exercer por fôrça de contingência ou de con-
veniência administrativa podendo revestir-se de qual-
quer das formas admitidas em direito. (Redação dada 
pelo Decreto-Lei nº 900, de 1969)

III - Sociedade de Economia Mista - a entidade dotada 
de personalidade jurídica de direito privado, criada por 
lei  para  a  exploração de atividade  econômica,  sob a 
forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a 
voto pertençam em sua maioria à União ou a entidade 
da Administração Indireta. (Redação dada pelo Decre-
to-Lei nº 900, de 1969)

IV - Fundação Pública - a entidade dotada de persona-
lidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 
criada em virtude de autorização legislativa, para o de-
senvolvimento de atividades que não exijam execução 
por órgãos ou entidades de direito público, com auto-
nomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos 
respectivos órgãos de direção, e funcionamento custe-
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ado por recursos da União e de outras fontes. [Desta-
cado] 

Nos termos do art. III, § 1º, do Tratado, a empresa Itaipu Bi-

nacional é formada com a participação de capitais brasileiros e 

paraguaios, em situação absolutamente igualitária e equivalente. 

A entidade não se enquadra, contudo, em qualquer das figuras da 

administração direta ou indireta, tal como configuradas no Decre-

to-lei 200/1967. Nesse sentido, Celso Antônio Bandeira de Mello 

afirma: 

É óbvio que não se enquadraria dentro da administra-
ção direta, que, de resto, se compõe de unidades não 
personalizadas. Outrossim, é insubmissa a qualquer es-
forço de alojamento entre as pessoas definidas como de 
administração  indireta.  Sua  proximidade  maior  seria 
com as sociedades de economia mista, contudo, delas 
se aparta por inexistir a necessária prevalência acioná-
ria votante da União. (Parecer de Celso Antonio  Ban-
deira de Mello, fl. 233)

Como a Constituição, em seu art. 37,  caput e XXI, e a Lei 

8.666/93, por seu turno, falam em licitações e contratos da Admi-

nistração Pública, suas regras não alcançam a Itaipu Binacional, 

que, como visto, é composta por capital brasileiro e paraguaio em 
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situação de absoluta igualdade, tratando-se, como afirma Rezek, 

de pessoa jurídica de direito privado binacional. 

Por sua vez, a Eletrobrás, empresa brasileira que constitui a 

Itaipu Binacional, tem natureza jurídica de sociedade de econo-

mia mista, e, em relação a esta modalidade de empresa, não é, 

contudo, necessária a licitação para a contratação de obras e aqui-

sição de bens. 

Com as alterações promovidas pela EC 19, que estabeleceu 

nova redação aos arts. 22, XXVII, 37, XXI, e 173, § 1º, III, da 

CF, chegou-se ao entendimento de que as sociedades de econo-

mia mista podem se sujeitar a um regime simplificado de contra-

tação, previsto no estatuto jurídico da entidade. 

A Lei 8.666/1993, aliás, é expressa em afirmar, no art. 22, 

XXVII, que as normas gerais de licitação aplicam-se apenas às 

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais,  en-

quanto  que,  às  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia 

mista, aplica-se o art. 173, § Iº, III, da CF/88, dependente, por-

tanto, de legislação própria.

Por sua vez, o art. 15, § 2º, da Lei 3.890-A/1961, que dispõe 

sobre a Eletrobrás, prevê que: 

§ 2º  A aquisição de bens e a contratação de serviços 
pela Eletrobrás e suas controladas poderão dar-se tanto 
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na modalidade consulta e pregão, observados, no que 
for aplicável, os arts. 55 a 58 da Lei nº 9.472, de 16 de 
julho de 1997, e nos termos de regulamento próprio, 
bem como poderá dar-se por procedimento licitatório 
simplificado a ser definido em decreto do Presidente 
da República.  (Redação dada  pela  Lei  nº  11.943,  de 
2009) [Destacado] 

A possibilidade de regime licitatório simplificado é admi-

tido, a propósito, exatamente por conferir maior suporte à atua-

ção  dessas  empresas,  permitindo  que  se  equiparem  às 

concorrentes do setor privado. 

Dessa  maneira,  se  o  ordenamento  jurídico  brasileiro  não 

exige a aplicação da Lei 8.666/1993 à Eletrobrás, afigura-se com-

pletamente descabido e desproporcional exigi-la da empresa bi-

nacional, que é por tal empresa constituída. 

A conclusão alcançada é, portanto, de que não se deve exigir 

a sujeição da Itaipu às regras da Lei 8.666/1993, também por au-

sência de fundamento para tal exigência no ordenamento jurídico 

brasileiro. 

Ad argumentandum, em que pese não ser necessário, para a 

solução do presente caso, um juízo de conformidade entre o Di-

reito Internacional e o Direito Interno  - considerada a liberdade 

conferida à empresa binacional para dispor sobre seu próprio re-
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gime de licitações -, convém destacar que, da leitura da Norma 

Geral  de  Licitação  de  Itaipu,  extraem-se  semelhanças  e  até 

mesmo  identidades  com  a  Constituição  brasileira  e  a  Lei 

8.666/93. 

O art. 2º da NGL, ao elencar os princípios básicos que re-

gem os processos e procedimentos licitatórios da binacional – da 

igualdade ou isonomia, da legalidade, da moralidade, da probi-

dade, da impessoalidade, da razoabilidade e proporcionalidade,  

da economicidade, da competitividade, da celeridade, da publi-

cidade, da ampla defesa e do contraditório, da eficiência admi-

nistrativa, bem como aqueles princípios que lhes são correlatos  

e,  para as  licitações,  prevalecerão,  ademais,  os  princípios  da  

vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento obje-

tivo, prevê todos os princípios estabelecidos na Constituição bra-

sileira  e  na  Lei  8.666/93  -  legalidade,  impessoalidade,  

moralidade, publicidade, eficiência  (art. 37, caput, da CF e art. 

3º da Lei 8.666/93), igualdade, probidade administrativa, vincu-

lação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo (art. 

3º da Lei  8.666/93). 

Até  mesmo  as  modalidades  de  licitações  enumeradas  na 

NGL, art. 15,7 são idênticas às da Lei 8.666/1993, art. 22, e da 

7 Art. 15 - São modalidades de licitação: I – concorrência; II – tomada de 
preços; III – coleta de preços; IV – leilão;  V – pregão; e  VI – concurso.
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Lei 10.520/02, a saber: concorrência, tomada de preços, convite, 

concurso, leilão e pregão.  

Verifica-se, assim, que o Tratado de Itaipu atribui à binacio-

nal a competência para, através de legislação própria, disciplinar 

seu regime de compras e contratações, que, como demonstrado 

ao longo do parecer, está em perfeita consonância com o Tratado 

Internacional e, ainda, com a Constituição brasileira.

Ante o exposto,  opina a  Procuradoria-Geral  da República 

pela improcedência da ação. 

Brasília (DF), 31 de março de 2014.

Rodrigo Janot Monteiro de Barros

Procurador-Geral da República

BIAA/JCCR
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